
 
 

 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.794.837 - SP (2020/0310061-8)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ELIANE VIEIRA DE MORAES 
ADVOGADOS : MIKAEL LEKICH MIGOTTO  - SP175654 
   EDUARDO BARS  - SP320141 
AGRAVADO  : MUNICIPIO DE JABOTICABAL 
ADVOGADO : RITA DE CÁSSIA MORANO CANDELORO  - SP090634 
ADVOGADA : JULIANA FERREIRA PINTO ROCHA  - SP211241 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA PARCIAL DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. AGRAVO CONTRA 
DECISÃO QUE NÃO ADMITIU O RECURSO ESPECIAL. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL PREJUDICADA. LEI LOCAL. SÚMULA 280/STF.
1. O Presidente ou Vice-presidente do Tribunal de origem pode julgar a 
admissibilidade do Recurso Especial, negando seguimento caso a pretensão do 
recorrente encontre óbice em alguma Súmula desta Corte, sem que haja violação 
à competência do Superior Tribunal de Justiça .
2. Não se pode conhecer da insurgência contra a ofensa aos arts. 21, 29, 30 e 61 
da Lei 9.394/1996, pois o referido dispositivo legal não foi analisado pela instância 
de origem. Dessa forma, não se pode alegar que houve prequestionamento, nem 
ao menos implícito, da questão. Ausente, portanto, esse indispensável requisito, o 
que atrai, por analogia, o óbice da Súmula 282/STF: "É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão federal 
suscitada." 
3. Quanto ao mérito, o Tribunal de origem baseou-se na Lei Municipal 
3.972/2009, que estipula o rol de atribuições do educador infantil, para decidir a 
lide. Dessa forma, assentou que a função desempenhada pela autora não se 
"trata de atividade de docência ou de suporte pedagógico à docência, 
contemplada pela Lei Federal 11.738/2008." 
4. Verifica-se que a questão em debate envolve, na realidade, análise de 
legislação local, o que encontra óbice na Súmula 280 do Supremo Tribunal 
Federal ("Por ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário"), além de 
usurpar a competência do STF no que tange à apreciação de ofensa a 
dispositivos constitucionais. 
5. Assinale-se, por fim, que fica prejudicada a análise da divergência 
jurisprudencial quando a tese sustentada já foi afastada no exame do Recurso 
Especial pela alínea "a" do permissivo constitucional.
6. Agravo conhecido, para não conhecer do Recurso Especial.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  "A Turma, por 
unanimidade, conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell 
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Marques, Assusete Magalhães e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 
 
Brasília, 23 de março de 2021(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.794.837 - SP (2020/0310061-8)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ELIANE VIEIRA DE MORAES 
ADVOGADOS : MIKAEL LEKICH MIGOTTO  - SP175654 
   EDUARDO BARS  - SP320141 
AGRAVADO  : MUNICIPIO DE JABOTICABAL 
ADVOGADO : RITA DE CÁSSIA MORANO CANDELORO  - SP090634 
ADVOGADA : JULIANA FERREIRA PINTO ROCHA  - SP211241 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo em Recurso Especial interposto contra decisão monocrática do Desembargador 

Vice-Presidente do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo que não conheceu do recurso, 

com base na assertiva de ausência de ofensa ao enunciado da Súmula 280 do STF.

Consta dos autos que a agravante é servidora pública da Prefeitura Municipal 

de Jaboticabal desde 1º.3.2010, ocupante do cargo de Auxiliar de Creche, denominação 

posteriormente alterada para Educador Infantil.

A parte agravante afirma que do Recurso Especial pode-se conhecer, pois o 

Tribunal a quo analisou todas as questões postas a julgamento (fl. 1.140, e-STJ). Nas razões 

do Recurso Especial, aduz que o profissional da educação deve ser considerado docente (fl. 

1.142, e-STJ).

A parte agravada apresentou contraminuta (fls. 1.168-1.184, e-STJ).

É o relatório.
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Federal ("Por ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário"), além de 
usurpar a competência do STF no que tange à apreciação de ofensa a 
dispositivos constitucionais. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 26.2.2021.

A irresignação merece conhecimento, contudo não prospera.

Inicialmente, cabe ressaltar que o Presidente ou Vice-presidente do Tribunal de 

origem pode julgar a admissibilidade do Recurso Especial, negando seguimento caso a 

pretensão do recorrente encontre óbice em alguma Súmula desta Corte, sem que haja violação 

à competência do Superior Tribunal de Justiça.

Não se pode conhecer da insurgência contra a ofensa aos arts. 21, 29, 30 e 61 

da Lei 9.394/1996, pois o referido dispositivo legal não foi analisado pela instância de origem. 

Dessa forma, não se pode alegar que houve prequestionamento, nem ao menos implícito, da 

questão. Ausente, portanto, esse indispensável requisito, o que atrai, por analogia, o óbice da 

Súmula 282/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão 

recorrida, a questão federal suscitada." A propósito:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIÇO DE 
ÁGUA E ESGOTO. ART. 535, II, DO CPC. FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 43 
DA LEI 11.445/2007, 6º, § 3º, I, DA LEI 8.987/95 E 81, III, DO CDC. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. 
ALEGAÇÃO DE REGULARIDADE DO FORNECIMENTO DE ÁGUA. 
REDUÇÃO DO VALOR DA INDENIZAÇÃO. REEXAME DE PROVAS. 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

(...)
II. Quanto à alegada ofensa ao art. 43 da Lei 11.445/2007, art. 6º, 

§ 3º, I, da Lei 8.987/95 e art. 81, III, do CDC, não há como afastar o óbice da 
Súmula 282 do STF. Isso porque, para que se configure o prequestionamento, não 
basta que o recorrente devolva a questão controvertida para o Tribunal. É 
necessário que a causa tenha sido decidida à luz da legislação federal indicada, 
bem como seja exercido juízo de valor sobre os dispositivos legais indicados e a 
tese recursal a eles vinculada, interpretando-se a sua aplicação ou não ao caso 
concreto. Precedentes.

(...)
V. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 499.237/RJ, Rel. Ministra ASSUSETE 
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MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 1/7/2014).

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. QUEDA 
DE PEDESTRE EM BUEIRO DESTAMPADO. OFENSA AO ART. 535, II, 
DO CPC NÃO CARACTERIZADA. VIOLAÇÃO AO ART. 393 DO 
CÓDIGO CIVIL DE 2002. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
ALEGAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE ATO ILÍCITO E NEXO DE 
CAUSALIDADE. REEXAME DE MATÉRIA DE FATO. SÚMULA 7/STJ. 
CONTRARIEDADE AO ART. 333, I, DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. 
DANO MORAL IN RE IPSA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A Corte de origem dirimiu, fundamentadamente, as matérias 
que lhe foram submetidas, motivo pelo qual o acórdão recorrido não padece de 
omissão, contradição ou obscuridade. Não se vislumbra, portanto, a afronta ao 
art. 535 do Código de Processo Civil.

2. A questão amparada no art. 393 do Código Civil de 2002 não foi 
objeto de decisão pelo aresto impugnado, atraindo, por analogia, o óbice das 
Súmulas 282 e 356 do STF.

(...)
5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 316.532/RJ, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, 

QUARTA TURMA, DJe 1/8/2014).

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. IPTU. VIOLAÇÃO 
DO ART. 1.245 DO CC. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULAS 282 E 356/STF. EMBARGOS DE TERCEIRO. PROPRIEDADE 
DO BEM PENHORADO. REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ.

1. A configuração do prequestionamento pressupõe debate e 
decisão prévios pelo colegiado, ou seja, emissão de juízo sobre o tema. Se o 
Tribunal de origem não adotou entendimento explícito a respeito do fato jurígeno 
veiculado nas razões recursais, inviabilizada fica a análise sobre a violação dos 
preceitos evocados pelo recorrente.

2. Verifica-se que a Corte de origem não analisou, ainda que 
implicitamente, o art. 1.245 do Código Civil. Desse modo, impõe-se o não 
conhecimento do recurso especial por ausência de prequestionamento, entendido 
como o indispensável exame da questão pela decisão atacada, apto a viabilizar a 
pretensão recursal. Incidência das Súmulas 282 e 356/STF.

(...)
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 500.308/MG, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 27/6/2014).

Quanto ao mérito, o Tribunal de origem baseou-se na Lei Municipal 

Documento: 2036805 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 16/04/2021 Página  6 de 5



 
 

 

3.972/2009, que estipula o rol de atribuições do educador infantil, para decidir a lide. Dessa 

forma, assentou que a função desempenhada pela autora, não se "trata de atividade de 

docência ou de suporte pedagógico à docência, contemplada pela Lei Federal 11.738/2008." 

Verifica-se que a questão em debate envolve, na realidade, análise de legislação 

local, o que encontra óbice na Súmula 280 do Supremo Tribunal Federal ("Por ofensa a direito 

local não cabe recurso extraordinário"), além de usurpar a competência do STF no que tange 

à apreciação de ofensa a dispositivos constitucionais. 

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. LIMITAÇÃO TEMPORAL DE 
REAJUSTES. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. LEIS 
DISTRITAIS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 280 DO STF. ANÁLISE DE 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL PREJUDICADA.

1. Não foi demonstrado o prequestionamento implícito de nenhum 
dos dispositivos mencionados na decisão agravada - arts. 6º, caput, da LICC; 3º 
do Decreto n. 20.910/1932; e 41, § 3º, da Lei n.

8.112/1990. O único desses dispositivos legais em que houve 
argumentação no sentido de demonstrar a análise pela Corte local foi o art. 6º da 
LINDB. No entanto, no excerto mencionado no recurso, não há menção alguma 
à existência de direito adquirido ou de possível violação.

2. O acórdão recorrido foi fundamentado primordialmente em 
legislação distrital - Lei n. 38/1990, Lei n. 117/1990 e Decreto 12.947/1990 - para 
se chegar à conclusão da limitação temporal dos percentuais de 2,87%, 28,44%, 
39,80% e 84,32%, o que atrai a aplicação, por analogia, da Súmula 280 do STF.

3. O posicionamento que há muito prevalece, notadamente na 
Primeira Seção desta Corte, é o de não ser possível o conhecimento de recurso 
especial quando a controvérsia envolve a análise de atos normativos locais.

4. Por fim, o exame da divergência jurisprudencial fica prejudicado 
quando a tese sustentada já foi afastada no exame do recurso especial pela alínea 
"a" do permissivo constitucional.

5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1.348.811/DF, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

SEGUNDA TURMA, DJe 11/12/2019).

Assinale-se, por fim, que fica prejudicada a análise da divergência 

jurisprudencial quando a tese sustentada já foi afastada no exame do Recurso Especial pela 

alínea "a" do permissivo constitucional. 

A propósito: 
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ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. 
RESSARCIMENTO AO SUS. TABELA TUNEP. INSCRIÇÃO NO CADIN. 
ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. PRESSUPOSTOS. REEXAME DE 
PROVAS. AGRAVO REGIMENTAL. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. DECISÃO AGRAVADA. ALICERCE INATACADO. 
SÚMULA 182/STJ. NÃO-CONHECIMENTO DO RECURSO PELA 
ALÍNEA A. DISSÍDIO PRETORIANO PREJUDICADO. 

(...)
5. Resta prejudicada a análise da divergência jurisprudencial 

quando a tese sustentada esbarra em óbice sumular quando do exame do recurso 
especial pela alínea "a" do permissivo constitucional. 

6. Agravo regimental a que se nega provimento. 
(AgRg no AREsp 278.133/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA,  DJe 24/9/2014).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 53 DO CP. SÚMULA 
284/STF. VIOLAÇÃO DO ART. 5º, DA LEI 9.71/98. ACÓRDÃO 
FUNDAMENTADO EM LEGISLAÇÃO ESTADUAL. SÚMULA 280/STF. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. EXAME PREJUDICADO.

(...)
3. Resta prejudicada análise da divergência jurisprudencial quando 

a tese sustentada já foi afastada no exame do recurso especial pela alínea "a" do 
permissivo constitucional.

4. Agravo regimental não provido. 
(AgR no AREsp 34.860/RJ, Rel. Minstro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 27/9/2013).

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. 
VENCIMENTOS. CONVERSÃO DA MOEDA. URV. PERDAS 
SALARIAIS. LIMITAÇÃO TEMPORAL. REESTRUTURAÇÃO DE 
CARREIRA. POSSIBILIDADE. LEI 16.190/2006. PERÍCIA JUDICIAL. 
EXAME. INVIABILIDADE. SÚMULAS 280/STF E 7/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA. JUROS DE MORA 
DEVIDOS PELA FAZENDA PÚBLICA. ALTERAÇÕES AO ART. 1º-F DA 
LEI 9.494/1997. APLICABILIDADE IMEDIATA. 

(...)
3. Resta prejudicada a análise da divergência jurisprudencial 

quando a tese sustentada foi afastada no exame do recurso especial pela alínea 
"a" do permissivo constitucional, tendo em conta a aplicação das vedações 
previstas nos citados verbetes sumulares. 

(...)
5. Agravo regimental a que se nega provimento. 
(AgRg no AREsp: 289.699/MG, Relator: Ministro SÉRGIO 

KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe 13/05/2013).
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Com essas considerações, conheço do Agravo em Recurso Especial, para 

não conhecer do Recurso Especial, com fulcro no art. 253, parágrafo único, II, "a", do 

RISTJ e no art. 1.042 do CPC. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2020/0310061-8 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 1.794.837 / 
SP

Números Origem:  1006575-80.2018.8.26.0291  10065758020188260291

PAUTA: 23/03/2021 JULGADO: 23/03/2021

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ODIM BRANDÃO FERREIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA RODRIGUES SOARES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ELIANE VIEIRA DE MORAES 
ADVOGADOS : MIKAEL LEKICH MIGOTTO  - SP175654 

 EDUARDO BARS  - SP320141 
AGRAVADO  : MUNICIPIO DE JABOTICABAL 
ADVOGADO : RITA DE CÁSSIA MORANO CANDELORO  - SP090634 
ADVOGADA : JULIANA FERREIRA PINTO ROCHA  - SP211241 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Piso Salarial

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial, 
nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e 
Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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